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Este artigo trata do procedimento para solução de controvérsias no cenário global com enfoque na Organização Mundial do Comércio. Será discutido o atual conflito comercial entre os Estados Unidos e Brasil com relação ao suco de laranja e qual a repercussão que esse litígio traz para o comércio exterior brasileiro.







É fato notório que a o desenvolvimento dos meios de comunicação e o aumento do trânsito de bens e pessoas impulsionaram o comércio internacional a partir do final do século XX. O reflexo dessa mudança foi no surgimento de um mercado global, em que produtos estrangeiros competem em pé de igualdade com produtos nacionais nos diversos países. Com isso, a economia ultrapassou as fronteiras dos países ao ponto de que a recessão em um dos países da Ásia é sentida do outro lado do mundo, nas Américas. Isso pode ser constatado com a atual crise mundial que iniciou com a bolha imobiliária nos Estados Unidos, quebrou bancos e desestabilizou a economia de inúmeros países.  
Na qualidade de primeira organização internacional do mundo pós-Guerra Fria, a Organização Mundial do Comércio (OMC) reúne a maior parte dos Estados recobrindo matérias muito variadas, que envolvem economia e acordos comerciais globais. Sua criação estabeleceu um novo marco regulatório para o comércio internacional, pois objetivava disciplinar as interações oriundas da integração dos mercados, cada vez mais comum na modernidade. Dentre as inúmeras funções exercidas pela OMC estão à regulação do comércio internacional e a solução de conflitos comerciais.
São considerados conflitos internacionais qualquer divergência de interesses entre dois Estados soberanos. Conforme explica o professor Francisco Rezek: “A palavra conflito tem talvez o inconveniente de trazer-nos ao espírito a idéia de desacordo sério e carregado de tensões, mas é preferível, por seu largo alcance, ao termo litígio, que lembra sempre os desacordos deduzidos antes a uma jurisdição, e faz perder a imagem daqueles tantos outros desacordos que se trabalham e resolvem em bases diplomáticas ou políticas, e mesmo daqueles que importam confrontação armada.”​[2]​
No âmbito do Direito Econômico, existem algumas práticas comerciais que influenciam no mercado causando dano e afetando a livre concorrência, sendo estas conhecidas como infrações de ordem econômica. No cenário global, também há práticas que afetam o comércio mundial criando distorções, pois um Estado compra do outro aqueles bens necessários para suprir a sua demanda.  São justamente esses atos de concorrência desleal que geram conflitos entre países. 
			Existem diversas formas de distorcer o mercado mundial, tais como barreiras tarifárias, subsídios, salvaguardas, dumping dentre outras práticas adotadas pelos Estados, que influenciam no preço do produto importado. O presente artigo tem como foco a prática comercial ilícita conhecida como dumping, que consiste em vender para outro Estado produto abaixo do preço de mercado. Será explicado também como são solucionados conflitos comerciais na Organização Mundial do Comércio, para depois tratar do conflito Brasil-EUA pelo suco de laranja.
		
2.	DIREITO CONCORRENCIAL NO ÂMBITO INTERNACIONAL

A teoria da “mão invisível” e da auto regulação do mercado de Adam Smith se mostrou ultrapassada, pois não previu o acumulo de riquezas de setores específicos e a exploração do homem pelo homem. Surge então a teoria do neoliberalismo que defende a intervenção mínima do governo na economia de um Estado para corrigir eventuais distorções, com o fim de manter um equilíbrio econômico. Com a globalização, as fronteiras entre os países se tornaram inócuas e o comércio se intensificou. Junto com esse movimento se constatou um problema: quem monitoraria as práticas econômicas dos países, haja vista que cada país possui soberania e o poder de determinar sua política econômica? 
Segundo a Teoria das Vantagens Comparativas de David Ricardo, alguns países são bons produzindo determinados bens enquanto outros são bons produzindo outros. Dessa forma, os países se beneficiarão uns com os outros, pois cada um estaria livre para produzir sua especialidade em um ambiente de livre comércio. O economista inglês foi o primeiro a defender que o livre comércio entre países, que tem sido uma tendência observada na atual conjuntura mundial como surgimento e fortalecimento dos blocos econômicos, 
			Atualmente, um produtor não precisa apenas se preocupar com os concorrentes de seu país, mas também com os produtos importados. Enquanto alguns países possuem economia forte, outros em desenvolvimento não conseguem competir no mesmo patamar no cenário mundial. Essa desigualdade entre países e a invasão de produtos importados em mercados mais fracos resultam em estagnação econômica e até recessão. Para conseguir tornar seus produtos mais atrativos, muitos países adotam práticas desleais de comércio tais como subsídios e dumping que causam distorção no mercado.  
A Convenção de Paris de 1883, no seu artigo 10º​[3]​, considera como prática desleal ao comércio àquelas contrárias “aos usos honestos em matéria comercial ou industrial”. Para analisar o que é concorrência desleal, convém destacar a diferença entre livre concorrência e livre iniciativa, que são princípios basilares do direito econômico, conforme explica abaixo: 

Esses dois princípios não se confundem: a livre iniciativa é a projeção da liberdade individual no plano da produção, circulação e distribuição de riquezas, significando a livre escolha e o livre acesso às atividades econômicas; já a livre concorrência significa o princípio econômico segundo o qual a fixação dos preços não deve resultar de atos da autoridade, mas do livre jogo das forças em disputas no mercado. Essa liberdade não é, porém, ilimitada, e só se justifica quando revela eficiência no desenvolvimento econômico e dela resultem benefícios à comunidade. (CAMPOS, 2001)​[4]​

Apesar dos agentes econômicos possuírem livre iniciativa para projetar a utilização os seus fatores de produção, há limites que devem ser observados. A livre concorrência é mitigada por regras e convenções internacionais que reprimem práticas comerciais abusivas que causam dano efetivo a economia, tais como: práticas desleais de preço; queda de produção, vendas ou participação no mercado; especulação e influência direta em investimentos; restrição a utilização da capacidade produtiva; efeitos concretos ou potenciais sobre o fluxo de caixa, estoques, empregos, entre outros que não podem ser diretamente quantificáveis. 





A prática comercial abusiva que ensejou o estudo de caso base para o presente artigo é o dumping, cujo conceito pode ser encontrado no artigo 2º. do Tratado de Antidumping da OMC. Ocorre o dumping quando o preço de um determinado bem ou serviço introduzido no comércio de outro país é inferior ao seu preço normal. Portanto, haverá o dumping quando verificado uma discriminação de preços entre dois mercados nacionais, o exportador e o importador. Essa diferenciação de preço ocorre mesmo depois de desconsiderar fatores que afetam o mesmo como o transporte, tributos e encargos aduaneiros. 

O dumping constitui objeto de regulamentação apenas quando o preço praticado no mercado produtor é inferior ao preço praticado no mercado importador. Nesse caso, o país importador poderá demonstrar que a prática constitui um dano, ou ameaça de dano, à sua indústria doméstica, e que existe nexo causal entre este dano e o dumping praticado pelo exportador estrangeiro. Comprovada a existência destes elementos (dumping, dano, nexo causal), o país importador poderá impor medidas antidumping, normalmente um percentual ad valorem sobre o produto importado. (BARRAL, 2002)

            Por interferir na livre concorrência e na economia global, o dumping ainda é um tema bastante polêmico. Enquanto alguns defendem a permissão por possibilitar a competição em mercados fechados, outros condenam por distorcer os preços e criar instabilidade econômica. Internamente, o Estado soberano tem o direito e dever de estabelecer a sua política econômica, interferindo no mercado quando necessário para reprimir práticas comerciais abusivas. Por esse motivo que alguns países adotam medidas antidumping, que tem como objetivo neutralizar os efeitos danosos à indústria doméstica decorrente de importações, aplicando alíquotas sobre o produto objeto de dumping. 
No início do século passada, legislações como a canadense e americana já se preocupavam em criar normas antidumping. O GATT, Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio, que antecedeu a OMC, também se preocupou em estabelecer uma regulamentação internacional sobre o tema, sendo a primeira elaborada em 1947. Anos mais tarde, na Rodada de Tóquio, foi criado um Código Antidumping e na Rodada de Uruguai, o Acordo Antidumping, este último ainda em vigor. 
O Acordo Antidumping estabelece em seu art. 1º​[5]​ que um país só pode adotar uma medida antidumping depois de uma investigação conduzida conforme o próprio acordo, comprovando a existência de dumping, prejuízo para o mercado doméstico e o nexo causal entre ambos. Foi criado um Comitê de Práticas Antidumping no art. 16 do mesmo acordo que é responsável por assistir os países analisando casos particulares e revisando legislações nacionais dos países. É responsabilidade dos países membros notificarem ao Comitê sobre as investigações em curso bem como as medidas adotadas, estando estas sujeitas a revisão pelo mesmo. Pode-se concluir que as práticas antidumping são permitidas quando observado o estabelecido no acordo. 
A investigação de dumping não é tão simples, pois envolve diversos fatores na análise. Em alguns casos, o mercado doméstico é tão insignificante que não serve como parâmetro de comparação. Pode ocorrer também do produto não ser exatamente igual, mas um substituto. O Princípio da Nação Mais Favorecida, que estabelece que não deva haver discriminação no comércio mundial, prevê o tratamento igualitário entre países e a prática de preços iguais. Portanto, para identificar o dumping não basta apenas comparar o preço de determinado produto entre dois países distintos, deve se considerar inúmeras variantes que refletem no preço. 
O produto importado não deve estar sujeito a taxas internas ou outras despesas excessivas em comparação às impostas aos produtos domésticos. Há regras que devem ser obedecidas pelos países também quanto às restrições quantitativas, aplicação de tarifas ou formalidades relacionadas à importação e aos procedimentos aduaneiros.  Não pode haver um tratamento menos favorável ao produto importado quando submetido às mesmas leis e regulamentos de um país. São justamente essas normas comerciais que fazem com que a aplicação de medidas antidumping por um Estado sem a observância do estabelecido no Acordo Antidumping seja considerado também um ato irregular, estando sujeito a sanções por parte da Organização Mundial do Comércio. 
Atualmente, o medidas antidumping estão entre as maiores barreiras ao comércio internacional. Os Estados exportadores prejudicados podem recorrer ao Órgão de Solução de Controvérsias da OMC para analisar o conflito comercial quando julgarem que foram aplicadas medidas antidumping sem obedecer aos critérios especificados no Acordo Antidumping. Segundo a Organização Mundial do Comércio, houve um aumento de 17% nas investigações de práticas antidumping apenas no segundo semestre de 2008. A OMC iniciou 208 processos de investigação antidumping em 2008, número superior ao ano anterior, que teve apenas 163 processos iniciados. Apesar do aumento, o número de investigações é inferior quando comparado com o final da década de 90, talvez pelo temor que a reclamação influencie nas relações comerciais O país que mais denunciou no segundo semestre de 2008 foi a Índia com 42, seguido pelo Brasil com 16​[6]​. 
Tem-se observado, no cenário global, uma permuta no que se refere aos usuários de práticas antidumping. Antes da década, quem mais combatia a ocorrência de dumping eram os países desenvolvidos, considerados os importadores tradicionais, tais como o Canadá, Austrália, Estados Unidos e os países europeus. Eles importavam produtos primários de países em desenvolvimento, sobretudo produtos agrícolas, por preços abaixo do mercado, o que prejudicava o mercado local dos países desenvolvidos. Tal prática comercial desequilibrava a economia desses países, o que justificou a implantação de programas de subsídios, tais como o PAC – Política Agrícola Comum.
Conforme estudos da Organização Mundial do Comércio, entre 1995 e 2007 os países em desenvolvimento passaram a utilizar mais desse tipo de barreira comercial​[7]​. Atualmente, os países em desenvolvimento assumiram a maior parcela de medidas antidumping em vigor, reflexo de: i) crescimento de importação de produtos de valor agregado de países desenvolvidos; ii) da redução drástica de tarifas praticadas; iii) influência de grupos de pressão por barreiras protecionistas. Como grande parte dos países em desenvolvimento ainda está em processo de industrialização, os produtos de superpotências com preço inferior acabam ameaçando o futuro econômico das indústrias de países emergentes, que não conseguem competir. Com isso, para preservar as indústrias locais ainda em fase de implantação, os países em desenvolvimento adotam medidas antidumping. 
O Brasil não elaborou uma lei específica de antidumping ao contrário dos demais países, adotando o Acordo da OMC como parâmetro para ações relativas a essa matéria. Cabe a Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), órgão vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, analisar as alegações de dumping, através do Conselho Técnico Consultivo. Os produtores nacionais e entidades de classe que se sentirem prejudicados pela prática de dumping devem encaminhar uma petição com elementos de prova de dano e nexo causal para o departamento Defesa Comercial (DECOM), ligado à SECEX. Após a análise preliminar da petição, é aberto um processo de investigação, que devem ser concluídas em um ano. Em alguns casos excepcionais, esse prazo pode ser ampliado para 18 meses.  O processo de investigação permite o contraditório e ampla defesa, pois as partes envolvidas têm acesso aos documentos da investigação, podem solicitar audiências ou se manifestar na audiência final. O Ministro da Fazenda deverá fixar os direitos antidumping através de ato caso opte pela aplicação dessa medida. É possível a aplicação de medidas antidumping provisórias, devendo essa decisão ser publicada no Diário Oficial por meio de Resolução da CAMEX (Câmara de Comércio Exterior).  
As medidas antidumping podem ser consideradas uma forma de proteger o mercado nacional de preços injustos e desproporcionais no âmbito global, o que ocorre habitualmente no próprio mercado interno através do controle de CADE, com caso do Brasil. São comuns casos de dumping predatório cuja real intenção é a destruição da indústria doméstica com preços de produtos importados, muitas vezes, abaixo do preço de custo de produção. Por outro lado, há casos em que a tarifação sobre esses produtos importados, sob a alegação de se tratar de uma medida antidumping pode prejudicar o mercado, quando se tratar de insumo para linha de produção. Nessa hipótese, a matéria importada será processada e o produto final sairá mais caro. O dumping também pode ser positivo quando ajudar a combater a cartéis e monopólios internos. Por essas razões, é de extrema relevância analisar cada caso isoladamente, ponderar os prós e os contras, e verificar o cabimento de medida antidumping.  
Uma tendência preocupante que tem se observado no atual cenário mundial de crise é o aumento da prática de dumping sob a justificativa de proteção do mercado interno de agentes econômicos externos. O Diretor-Geral da OMC disse em um recente pronunciamento em Cingapura que medidas como salvaguardas ou iniciativas antidumping devem ser usadas com precaução, especialmente em tempos de crise. Ele ressaltou a necessidade de haver um equilíbrio entre flexibilidade e os compromissos firmados nos acordos comerciais"​[8]​.

4. MECANISMO DE SOLUçÃO DE CONTROVÉRSIA DA OMC​[9]​

	   O Órgão de Solução de Controvérsias (Dispute Settlement Body - DSB) da OMC foi criado pelo Tratado Marrakesh, Anexo 2 sendo esse sistema de solução de conflitos mais claro e organizado do que o que existia antes no GATT e derivado diretamente do Conselho Geral. Sua competência abrange atividades como estabelecer Painéis de discussões, adotar relatórios do Painel e do Corpo d Apelação (Appellate Body), e aprovar a suspensão de obrigações de acordo com os acordos já celebrados. Geralmente, a decisão no Órgão de Solução de Controvérsias é mediante um consenso. 
O sistema adotado para solução de controvérsias na Organização Mundial do Comércio é sui generis, pois envolve fase de negociação diplomática clássica seguida por uma fase jurídico-processual. Houve uma evolução considerável entre o sistema de solução de controvérsias da extinta da GATT para o atualmente adotado, dado que o processo foi bastante jurisdicionalizado. 
Basicamente, procedimento adotado na Organização Mundial do Comércio para solução de controvérsias na é dividido em quatro fases: consultas, painéis, apelação e implementação. 
Na fase das consultas bilaterais, que é predominantemente diplomática, a discussão fica restrita apenas aos Estados em conflito, que tentaram firmar algum acordo, evitando recorrer a Organização Mundial do Comércio. O país-membro que se considerar lesado por alguma medida adota por outro que contraria direta ou indiretamente com o acordo comercial firmado deve consultar para verificar de cabe ou não a sua reclamação. Trata de uma postura similar à análise das “condições da ação” do processo civil, conforme assinalado por Cretella Neto, de caráter administrativo-processual, guardando correspondência com o ajuizamento da ação e decisão.
Caso a controvérsia seja estabelecida, será consignada uma numeração e uma designação característica que acompanhará todas as fases seguintes do processo. 
Decorridos 60 dias da data da consulta de negociações sem obtenção de qualquer tipo de êxito, o país-membro que formulou a reclamação poderá pleitear pelo painel, solicitando a constituição de um Grupo Especial, que funciona como uma espécie de tribunal. O Secretariado proporá o nome de três pessoas para integrarem o Grupo Especial, conforme disposto no § 6 do Artigo 8 do Entendimento.
Esse Grupo Especial irá determinar os termos de referência (Terms of Reference), que seria a delimitação da lide declarada em juízo, para poder dar continuidade a apreciação da controvérsia. Essa fase tem caráter nítido jurisdicional, o que pode ser constatado pelo procedimento adotado e a linguagem. Ao final do processo, que tem o prazo de 60 (sessenta) dias, o Grupo Especial emitirá um relatório (panel report) que terá caráter de “recomendação”, não representando qualquer tipo de sanção ou coerção a parte vencida. 
O processo de análise pelo Grupo Especial se assemelha muito com a arbitragem diferindo, pois não são os membros em conflito que selecionam os integrantes do Grupo Especial; o Grupo Especial elabora relatórios e não sentenças; e há a possibilidade de recurso para a Corte de Apelação.
Apesar das similaridades, o processo também difere dos tribunais judiciais por inúmeras razões dentre as quais, o fato de que os integrantes não são funcionários públicos internacionais permanentes, e sim são escolhidos ad hoc. Além disso, o Grupo Especial não emite uma sentença, mas uma recomendação, haja vista a soberania do Estado e também pelo Órgão de Solução de Controvérsias não dispor de mecanismos coercitivos. Por fim, os relatórios dos painéis só adquirem eficácia jurídica depois de serem distribuídos pelos membros e aprovados pelo Órgão de Solução de Controvérsias, podendo ser rejeitado de forma unânime pelos membros. 





5. CONFLITO BRASIL – EUA PELO SUCO DE LARANJA

Em agosto de 2009, após tentativas frustradas de solução amistosa, o Brasil solicitou ao Órgão de Apelação da Organização Mundial do Comércio o estabelecimento de um painel para estudar as medidas antidumping impostas pelos Estados Unidos sobre o suco de laranja exportado pelo Brasil. Alegam os brasileiros que os Estados Unidos estão adotando um procedimento conhecido como “zeramento” ou zeroing em que o Departamento de Comércio dos Estados Unidos exclui do cálculo de dumping as exportações com valor superior a cotação do mercado doméstico americano. Esse método ignora as margens negativas de dumping. 
Esse conflito é de extrema relevância para o comércio exterior brasileiro haja vista que o Brasil é o maior produtor e exportador mundo de suco de laranja e os Estados Unidos são um de seus principais mercados. Só no ano de 2008, o Brasil vendeu US$ 274,41 milhões aos americanos em suco de laranja, segundo números oficiais do Governo​[10]​.
			Essa não foi a primeira vez que o Brasil entrou em conflito com os Estados Unidos devido a prática de concorrência desleal envolvendo o suco de laranja. Em 16 de agosto de 2002, o Brasil solicitou que se estabelecesse um painel​[11]​ para investigar a taxa criada pelo governo da Flórida visando bloquear as importações de sucos de frutas cítricas, sobretudo laranja e grapefruit. Os países chegaram a um consenso sobre a matéria em 2004.
	Em 08 de fevereiro de 2006, a Comissão de Comércio Internacional dos Estados Unidos (CCI) alegou a existência de dano à indústria norte-americana por suposta prática de dumping nas importações brasileiras. Naquela época, o suco de laranja brasileiro já sofria a incidência de um imposto de importação elevado, de US$ 441 por tonelada​[12]​. 
	No dia 31 de agosto de 2009, a OMC analisou o pedido dos Brasil de instauração de um painel sobre a prática de dumping sob o preço do suco de laranja pelos Estados Unidos. Apesar dos americanos terem bloqueado, a decisão sobre a questão foi adiada para setembro. O governo americano se pronunciou dizendo que estava decepcionado com a solicitação de painel do Brasil e que não aceitaria. Já o Itamaraty disse em comunicado oficial: “A decisão do Brasil de pedir consultas ao amparo do Mecanismo de Solução de Controvérsias da OMC reflete a percepção de que o ‘zeroing’, além de incompatível com as normas multilaterais de comércio, causa grande incerteza e sérios prejuízos para as empresas exportadoras afetadas.​[13]​”.
	A questão é bastante delicada, pois apesar do país ter se industrializado, estabilizado a sua economia e ser considerado no cenário global como uma das promessas de potência, a balança comercial brasileira ainda depende muito da exportação de commodities e produtos agrícolas em geral. Por outro lado, os Estados Unidos tentam preservar a sua produção de frutas cítricas, relativamente pequena em comparação com a brasileira e centralizada no estado da Flórida. 




	O suco de laranja é uma das commodities negociadas na Bolsa de Valores de Nova Iorque (NYBOT). Só esse fator faz com que o preço do produto seja extramente volátil, pois é diretamente influencia pela oscilação na NYBOT, variando de acordo com a demanda no mercado a termo e no mercado futuro. Com isso, será difícil para os Estados Unidos comprovarem a ocorrência de dumping por parte do Brasil, justamente por que o preço de mercado para o suco de laranja não é estável. Além desse fator, por se tratar de um produto agrícola, portanto sazonal, o preço também é influenciado pela sua colheita. 
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